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RELATÓRIO
Proferida sentença julgando parcialmente procedentes os pedidos formulados com vistas ao enquadramento especial e averbação, com incidência do fator 1,4, do tempo de serviço prestado sob condições nocivas, ambas as partes interpõem apelação, visando:

(a) Autor: o enquadramento especial de todos os períodos laborados como “guindasteiro e motorista”, conforme registros constantes da CTPS e contagem de fls. 370/377, para fins de majoração do coeficiente de cálculo do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ou concessão de aposentadoria especial;

(b) INSS: a reforma do decisum, proclamando-se a improcedência dos pedidos, uma vez que a documentação apresentada pelo segurado não se mostra apta à comprovação do trabalho especial.
Recursos recebidos às fls. 416.

Contrarrazões apresentadas apenas pelo INSS (v. fls. 418/430 e 431).
É o relatório.
VOTO
Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, devem ser conhecidos os apelos. Por outro lado, inexistindo subsunção a qualquer das hipóteses excludentes do art. 475 do CPC/1973 (diploma vigente à época da prolação da sentença), mostra-se obrigatória a sujeição ao duplo grau.

De prima, cumpre afastar as hipóteses de decadência – o objeto da demanda não é a revisão de ato concessório de benefício – e de prescrição, uma vez que não transcorrido o quinquênio legal entre a data do requerimento administrativo e o ajuizamento da presente ação (v. fls. 03 e 77).

Quanto ao mérito estrito, a aposentadoria constitui direito social alçado a patamar constitucional, tendo o tratamento dispensado à matéria sofrido, desde a Constituição de 1988, diversas alterações, dentre as quais se destacam aquelas promovidas pela EC 20/98. 

A partir da aludida Emenda Constitucional tornou-se possível, no Brasil, a concessão de 5(cinco) diferentes tipos de aposentadoria previdenciárias, partindo de regra única (aposentadoria por tempo de contribuição) e de transição (aposentadoria integral por tempo de serviço de transição e aposentadoria proporcional por tempo de serviço de transição), garantindo-se ainda, em relação àqueles segurados que já tivessem reunido os requisitos quando da edição da citada Emenda, a opção pelas modalidades que existiam antes (aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria proporcional por tempo de serviço).

Sobre o trabalho desempenhado sob condições nocivas, por outro lado, considere-se que a aposentadoria especial – prestação devida ao segurado cujo labor seja exercido por 15(quinze), 20(vinte) ou 25(vinte e cinco) anos com exposição a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física –, foi instituída pela Lei 3.807/60, cuja disciplina erigia a natureza do serviço como critério principal para o reconhecimento das condições especiais, as quais poderiam ser, outrossim, comprovadas pelo trabalhador nas hipóteses em que a atividade não estivesse elencada como penosa, perigosa ou insalubre.

Os contornos principais desse balizamento foram mantidos pelas Leis 5.440-A/68 e 5.890/73, e, já sob a égide da Constituição Federal de 1988, pela Lei 8.213/91, tendo sido definidas pelos Decretos 53.831/64, 83.080/79 e 2.172/97 as atividades qualificadas como prejudiciais à saúde, sendo obrigatório, quanto ao agente “ruído”, laudo técnico indicador do nível em que verificada a exposição.

A alteração substancial sobreveio com a promulgação da Lei 9.032/95 que, alterando o art.57, §3º, da Lei 8.213/91, passou a exigir a comprovação “... do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física ...” – o que se dava por meio dos formulários SB 40 e DSS 8030 –, sendo pertinente ressaltar: “A exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição aos agentes agressivos somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei 9.032/1995. De qualquer sorte, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade.” (AC 0036085-75.2014.4.01.3800/MG, Rel. Desembargadora Federal GILDA SIGMARINGA SEIXAS, Primeira Turma, e-DJF1 de 22/03/2017). 

Afastada, a partir de então, a presunção de labor especial com base no tipo de atividade desenvolvida pelo segurado, com o advento do Decreto 2.172/97 foi estabelecida a regulamentação cujas bases permanecem em vigor, segundo a qual a contagem diferenciada do tempo de serviço não prescinde de laudo técnico atestando as condições prejudiciais.
Em suma, embora numa primeira fase a aferição do trabalho especial tenha se baseado precipuamente na natureza da atividade desenvolvida (presunção legal), a partir da vigência da Lei 9.032/95 tal reconhecimento passou a exigir a comprovação das condições adversas, para o que se afigura indispensável a existência de laudo pericial.

Exposta a evolução do tratamento legal conferido à matéria, considere-se que a comprovação do trabalho sob condições especiais deve observar as exigências legais da época em que prestados os serviços, a saber: “a) até 28/04/1995 (dia anterior à vigência da Lei nº 9.032/95), pelo enquadramento profissional, ou mediante formulários da própria empresa ou laudos técnicos; b) a partir de 29/04/1995, por formulários próprios (SB-40 e DSS-8030, padronizados pelo INSS), preenchidos pela empresa, ou mediante laudo (todavia, no caso do engenheiro civil e do engenheiro eletricista, a sistemática anterior persistiu até 11/10/96, quando foi revogada a Lei 5.527/68 pela MP 1.523/96); c) a partir da vigência do Decreto nº 2.172/97, publicado em 06/03/1997, por Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, devendo as empresas, desde então, elaborar e manter Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) das atividades desenvolvidas pelos trabalhadores.” (AC 0016998-52.2012.4.01.3300/BA, Rel. JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 de 20/10/2016). 

Mas não é só. Tendo em vista as especificidades do regramento pertinente e a grande incidência do tema nas demandas que versam sobre o trabalho sob condições especiais, é relevante consignar que os limites de tolerância para o agente ruído variaram ao longo do tempo, estabelecendo a legislação para cada período: a) até 05/03/1997, 80dB (Decreto 53.831/64); b) de 06/03/1997 a 18/11/2003, 90dB (Decreto 2.172/97); e c) a partir de 19/11/2003, 85dB (Decreto 4.882/03). Tais balizamentos, além de chancelados pela jurisprudência sedimentada acerca do tema, são admitidos pela própria AGU no Enunciado 29/98 (“Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então”).
Convém salientar, ainda, que há muito se encontra sedimentado o entendimento de que a observância das normas regulamentares expedidas pelo Ministério do Trabalho constitui obrigação legal, não sendo a obediência às medidas de segurança e/ou o uso regular de equipamentos de proteção (EPI e EPC) suficientes para afastar a especialidade decorrente da sujeição a agentes agressivos. Em outras palavras, a declaração do empregador de que houve utilização de EPI eficaz não é bastante para descaracterizar a especialidade do trabalho, para o que não se dispensa prova cabal de que houve neutralização da nocividade.
Não obstante sejam tais balizamentos primordialmente voltados à aposentadoria especial, sua aplicação também se dá nos casos em que, verificado o exercício alternado de atividade especial com atividade comum, há conversão do tempo especial em comum para fins de concessão de outro benefício. Vale ressaltar que, embora a possibilidade de transformação do tempo especial em comum tenha sido afastada pela Medida Provisória 1.663-15/98, a restrição foi posteriormente neutralizada pelo diploma de conversão – Lei 9.711/98 –, que não manteve a revogação do §5º, art.57 da Lei 8.213/91, prevista pela referida MP(nesse sentido, a AC 200238020015611/MG, TRF/1ª Reg., Rel. Juiz Federal conv. GUILHERME DOEHLER, pub.: e-DJF1 de 17/03/09, p.29).

Definidos os parâmetros para a análise e já focalizando o período anterior à Lei 9.032/95, conforme registrado no julgado monocrático a própria Autarquia, reportando-se ao Anexo II do Decreto 83.083/79, admite a caracterização especial dos períodos laborados como “operador de máquina pesada” (fl. 95). Não obstante, há expresso reconhecimento da nocividade do trabalho apenas quanto aos lapsos de 28/08/1981 a 14/10/1983 e de 02/12/1985 a 05/05/1986 (conf. fls. 96/97 e 330/331), afigurando-se, pois, necessária a apreciação atinente.

Emerge dos registros insertos na CTPS (fls. 13/27) – informações revestidas por presunção de veracidade – e dos dados constantes da contagem administrativa de fls. 82/93 que, até 28/04/1995, o autor trabalhou como operador de guindaste/guindasteiro em empresas de construção civil, transporte de cargas e montagens industriais, atuação que, enquadrando-se no conceito de “operação de máquina pesada”, atrai a presunção legal de trabalho nocivo conforme precedentes deste Colegiado (AC 0000788-16.2009.4.01.3304/BA, Rel. JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, e-DJF1 de 14/04/2016; AC 0004162-39.2006.4.01.3306/BA, Rel. JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA, e-DJF1 de 27/04/2016; AC 0010982-87.2009.4.01.3300/BA, Rel. JUIZ FEDERAL VALTER LEONEL COELHO SEIXAS, e-DJF1 de 19/11/2015). Cabível, portanto, a averbação como especial dos períodos de 13/09/1977 a 12/10/1977, 09/02/1978 a 27/03/1978, 17/04/1978 a 08/08/1978, 11/09/1978 a 09/10/1978, 14/11/1978 a 23/05/1980, 15/07/1980 a 19/12/1980, 22/01/1981 a 25/08/1981, 28/08/1981 a 14/04/1983, 12/05/1983 a 06/06/1983, 13/06/1983 a 16/03/1984, 22/05/1984 a 18/12/1984, 03/06/1985 a 28/09/1985, 03/12/1985 a 05/05/1986, 01/04/1985 a 17/05/1985, 02/06/1986 a 11/03/1987, 20/03/1987 a 20/01/1989, 05/04/1989 a 16/06/1989, 29/09/1989 a 04/01/1990, 09/01/1990 a 21/01/1991, 03/05/1991 a 24/05/1991, 01/07/1991 a 15/08/1991, 04/08/1993 a 27/12/1993 e 19/04/1994 a 14/02/1995.
Ainda quanto ao período anterior à Lei 9.032/95, o enquadramento do tempo de serviço prestado como motorista – 05/03/1985 a 25/03/1987, 13/05/1987 a 09/06/1987, 02/08/1989 a 05/09/1989, 01/10/1991 a 16/11/1991, 17/11/1991 a 23/06/1992 e 19/08/1992 a 25/03/1993 –encontra respaldo na documentação reunida aos fólios reveladora de que, salvo pequeno intervalo no início da vida ativa, o demandante sempre prestou serviços a empresas dos ramos da construção civil, de transporte e de montagens industriais (códigos 2.4.4 do Decreto n° 53.831/1964 e 2.4.2 do Decreto nº 83.080/1979), não merecendo censura o entendimento firmado pelo Juízo a quo no sentido de que a atividade desempenhada envolvia a condução de veículos pesados.
Para os lapsos em que o autor laborou como “ajudante” (20/01/1975 a 09/08/1977) e “servente” (08/09/1967 a 11/04/1968 e 20/11/1973 a 05/11/1974), a configuração do trabalho especial não dispensaria a comprovação a exposição nociva, ônus do qual não se desincumbiu o trabalhador, uma vez que os formulários apresentados, além de não contemplarem todos os períodos, não atestam a sujeição a agentes agressivos (v. fls. 356/360).

Volvendo à apreciação dos intervalos a partir de 28/04/1995, somente se mostra possível a caracterização especial do tempo de serviço prestado de 24/07/2002 a 04/12/2002 e de 14/01/2002 a 25/03/2002 (períodos posteriores ao requerimento administrativo), tendo em vista que apenas em relação a esses houve testificação da exposição a agente nocivo –  ruído em níveis superiores a 94,5dB (v. laudos técnicos e formulários de fls. 315/322).

Firmada a convicção em favor da caracterização especial dos lapsos anteriormente elencados, o tempo de serviço acumulado até a DER (21/02/2000 – fl. 77) não alcança o mínimo exigido para a aposentadoria, não se verificando a integralização de tempo suficiente para o jubilamento mesmo após acrescidos períodos posteriores. Confira-se: 
[image: image1.emf]Ord.   Data inicial     Data final       Índice           Ano   Mês   Dias   Total   Empregador   1   13/09/1977   12/10/1977   1     0   0   29   29     2   09/02/1978   27/03/1978   1     0   1   16   46     3   17/04/1978   08/08/1978   1     0   3   23   113     4   11/09/1978   09/10/1978   1     0   0   28   28     5   14/11/1978   23/05/1980   1     1   6   11   556     6   15/07/1980   19/12/1980   1     0   5   7   157     7   22/01/1981   25/08/1981   1     0   7   5   215     8   28/08/1981   14/04/1983   1     1   7   19   594     9   12/05/1983   06/06/1983   1     0   0   25   25     10   13/06/1983   16/03/1984   1     0   9   7   277     11   22/05/1984   18/12/1984   1     0   6   30   210     12   05/03/1985   25/03/1987   1     2   0   20   750     13   26/03/1987   20/01/1989   1     1   10   1   666     14   05/04/1989   16/06/1989   1     0   2   12   72     15   02/08/1989   05/09/1989   1     0   1   4   34     16   29/09/1989   04/01/1990   1     0   3   7   97     17   09/01/1990   21/01/1991   1     1   0   12   377     18   03/05/1991   24/05/1991   1     0   0   21   21     19   01/07/1991   15/08/1991   1     0   1   15   45     20   01/10/1991   16/11/1991   1     0   1   16   46     21   17/11/1991   23/06/1992   1     0   7   9   219     22   19/08/1992   25/03/1993   1     0   7   8   218     23   04/08/1993   27/12/1993   1     0   4   25   145     24   29/04/1994   14/02/1995   1     0   9   21   291         RESULTADO           14   4   1   5.231    



[image: image2.emf]Ord.   Data inicial     Data final       Índice           Ano   Mês   Dias   Total   Empregador   1   08/09/1967   11/04/1968       0   7   6   216     2   20/11/1973   05/11/1974       0   11   20   350     3   20/01/1975   09/08/1977       2   6   22   932     4   13/09/1977   12/10/1977   1,40     0   1   11   40     5   09/02/1978   27/03/1978   1,40     0   2   4   64     6   17/04/1978   08/08/1978   1,40     0   5   8   158     7   11/09/1978   09/10/1978   1,40     0   1   9   39     8   14/11/1978   23/05/1980   1,40     2   1   18   778     9   15/07/1980   19/12/1980   1,40     0   7   10   219     10   22/01/1981   25/08/1981   1,40     0   10   1   301     11   28/08/1981   14/04/1983   1,40     2   3   12   831     12   12/05/1983   06/06/1983   1,40     0   1   5   35     13   13/06/1983   16/03/1984   1,40     1   0   23   387     14   22/05/1984   18/12/1984   1,40     0   9   24   294     15   05/03/1985   25/03/1987   1,40     2   10   20   1.050     16   26/03/1987   20/01/1989   1,40     2   6   22   932     17   05/04/1989   16/06/1989   1,40     0   3   11   100     18   02/08/1989   05/09/1989   1,40     0   1   18   47     19   29/09/1989   04/01/1990   1,40     0   4   16   135     20   09/01/1990   21/01/1991   1,40     1   5   13   527     21   03/05/1991   24/05/1991   1,40     0   0   29   29     22   01/07/1991   15/08/1991   1,40     0   2   3   63     23   01/10/1991   16/11/1991   1,40     0   2   4   64     24   17/11/1991   23/06/1992   1,40     0   10   7   306     25   19/08/1992   25/03/1993   1,40     0   10   5   305     26   04/08/1993   27/12/1993   1,40     0   6   23   203     27   29/04/1994   14/02/1995   1,40     1   1   12   407     28   19/09/1995   02/11/1995       0   1   14   44     29   09/11/1995   21/06/1997       1   7   15   590     30   13/10/1997   15/12/1997       0   2   3   63     31   17/03/1998   11/11/1998       0   7   29   239     32   12/11/1998   23/03/1999       0   4   11   131     33   14/10/1999   10/01/2000       0   2   28   88     34   17/05/2000   22/05/2000       0   0   5   5     35   25/05/2000   16/06/2000       0   0   22   22     36   29/09/2000   16/01/2001       0   3   19   109     37   29/05/2001   03/08/2001       0   2   6   66     38   04/01/2002   25/03/2002   1,40     0   3   22   112     39   24/07/2002   04/12/2002   1,40     0   6   6   186         RESULTADO           28   8   7   10.467    


Exsurge da fundamentação desenvolvida que, embora subsista a definição contrária à satisfação dos requisitos para a inatividade remunerada, a sentença merece reforma na parte em que especifica os períodos enquadrados como especiais (há inclusão de intervalos não contemplados pelo julgado, e exclusão de outro, 19/09/1995 a 02/11/1995, ali reconhecido como especial), elenco que deve se restringir aos lapsos convertidos mediante incidência do fator 1,4, na forma da simulação acima. 

Sem reparo quanto à repartição dos ônus da sucumbência, uma vez que observado o critério legal vigente à época da prolação. 

Pelo exposto, dou parcial provimento às Apelações do autor e do INSS, bem como a Remessa Necessária, esta tida por interposta, apenas para alterar o rol de períodos reconhecidos como especiais.

É como voto.

POMPEU DE SOUSA BRASIL

Relator convocado
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[image: image3.jpg]Ord.	Data inicial     Data final       Índice           Ano	Mês	Dias	Total	Empregador

1	13/09/1977	12/10/1977	1		0	0	29	29	
2	09/02/1978	27/03/1978	1		0	1	16	46 
3	17/04/1978	08/08/1978	1		0	3	23	113 
4	11/09/1978	09/10/1978	1		0	0	28	28 
5	14/11/1978	23/05/1980	1		1	6	11	556 

6	15/07/1980	19/12/1980	1		0	5	7	157 
7	22/01/1981	25/08/1981	1		0	7	5	215 
8	28/08/1981	14/04/1983	1		1	7	19	594 
9	12/05/1983	06/06/1983	1		0	0	25	25 
10	13/06/1983	16/03/1984	1		0	9	7	277 
11	22/05/1984	18/12/1984	1		0	6	30	210 
12	05/03/1985	25/03/1987	1		2	0	20	750 
13	26/03/1987	20/01/1989	1		1	10	1	666 
14	05/04/1989	16/06/1989	1		0	2	12	72 
15	02/08/1989	05/09/1989	1		0	1	4	34 
16	29/09/1989	04/01/1990	1		0	3	7	97 
17	09/01/1990	21/01/1991	1		1	0	12	377 
18	03/05/1991	24/05/1991	1		0	0	21	21 
19	01/07/1991	15/08/1991	1		0	1	15	45 
20	01/10/1991	16/11/1991	1		0	1	16	46 
21	17/11/1991	23/06/1992	1		0	7	9	219 
22	19/08/1992	25/03/1993	1		0	7	8	218 
23	04/08/1993	27/12/1993	1		0	4	25	145 
24	29/04/1994	14/02/1995	1		0	9	21	291 
		RESULTADO    			14	4	1	5.231 


Ord.	Data inicial     Data final       Índice           Ano	Mês	Dias	Total	Empregador

1	08/09/1967	11/04/1968			0	7	6	216	
2	20/11/1973	05/11/1974			0	11	20	350 
3	20/01/1975	09/08/1977			2	6	22	932 
4	13/09/1977	12/10/1977	1,40		0	1	11	40 
5	09/02/1978	27/03/1978	1,40		0	2	4	64 

6	17/04/1978	08/08/1978	1,40		0	5	8	158 
7	11/09/1978	09/10/1978	1,40		0	1	9	39 
8	14/11/1978	23/05/1980	1,40		2	1	18	778 
9	15/07/1980	19/12/1980	1,40		0	7	10	219 
10	22/01/1981	25/08/1981	1,40		0	10	1	301 
11	28/08/1981	14/04/1983	1,40		2	3	12	831 
12	12/05/1983	06/06/1983	1,40		0	1	5	35 
13	13/06/1983	16/03/1984	1,40		1	0	23	387 
14	22/05/1984	18/12/1984	1,40		0	9	24	294 
15	05/03/1985	25/03/1987	1,40		2	10	20	1.050 
16	26/03/1987	20/01/1989	1,40		2	6	22	932 
17	05/04/1989	16/06/1989	1,40		0	3	11	100 
18	02/08/1989	05/09/1989	1,40		0	1	18	47 
19	29/09/1989	04/01/1990	1,40		0	4	16	135 
20	09/01/1990	21/01/1991	1,40		1	5	13	527 
21	03/05/1991	24/05/1991	1,40		0	0	29	29 
22	01/07/1991	15/08/1991	1,40		0	2	3	63 
23	01/10/1991	16/11/1991	1,40		0	2	4	64 
24	17/11/1991	23/06/1992	1,40		0	10	7	306 
25	19/08/1992	25/03/1993	1,40		0	10	5	305 
26	04/08/1993	27/12/1993	1,40		0	6	23	203 
27	29/04/1994	14/02/1995	1,40		1	1	12	407 
28	19/09/1995	02/11/1995			0	1	14	44 
29	09/11/1995	21/06/1997			1	7	15	590 
30	13/10/1997	15/12/1997			0	2	3	63 
31	17/03/1998	11/11/1998			0	7	29	239 
32	12/11/1998	23/03/1999			0	4	11	131 
33	14/10/1999	10/01/2000			0	2	28	88 
34	17/05/2000	22/05/2000			0	0	5	5 
35	25/05/2000	16/06/2000			0	0	22	22 
36	29/09/2000	16/01/2001			0	3	19	109 
37	29/05/2001	03/08/2001			0	2	6	66 
38	04/01/2002	25/03/2002	1,40		0	3	22	112 
39	24/07/2002	04/12/2002	1,40		0	6	6	186 
		RESULTADO    			28	8	7	10.467 


